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Parecer No 331 12023 DCVMB/SE
Boquim, 21 de Agosto de 2023 '

AComissãoPermanentedeLicitaçãodeCompraseServiçosdaPrefeitura

Municipal de Boquim/SE encamiúa ao Departamento de Controle Intemo' através da

comunicaçãointemano3l7l2o23.paraanálisetécnicadoprocedimentolicitatóriorealizado

na modaridade pregão Eletrônico n. 006/2023 (FMS), cujo objeto é a aquisição de veículo

automotor,tipo hatch,para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do

Municipio de Boquim/SE,conforme disposições deste Edital e Informações constântes no

Anexo l-Termo de Referência

I - Das Considerações Iniciais

A modalidade Pregão, na sua forma eletrônica' ora em análise' se dá em razão de

utilizaçãoderecursosdaUniãofulcroaoquedispõeo§lodoDecretoMunicipa|rf10412o20.

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso VI do artigo 38 da Lei

n." 8.666/93, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Orgão de Controle Intemo

não se manifestará sobre a habilitação ou inabilitação das empresas' bem como a classificação

ou desclassificação das propostas, tendo em vista que é de responsabilidade do pregoeiro a

tiberalidade para negociar o valor das propostas e a habilitação ou não dos licitantes' com

fulcro no artigo 17, inciso V do Decreto Federal n." |0.02412019 c/c DecÍeto Municipal no

t0412020

II - Da Dotaçâo Orçamentária

oDepartamentoMunicipaldeConÚolelntemoratificaadotaçãoorçamentá|ria

informada acostada aos autos as fls'000009,000013'

No mais, recomendo que a Secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da dotação

especificadaemfunçãodocronogramadeexecuçãoparaoexercíciofinanceiroatual,com

base nas legislações abaixo transcritas:
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Constituição Federal de l98E:

Art. 167. Sâo vedados:

t...t
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei Federal n" 1.32011961:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos
créditos concedidos.

Lei Complementâr n' I0l/2000:

Art. l6 [...]

§ lo Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

t...1

III - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, aloca como um dos princípios

basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE. Tal refeÍência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos sejam expostos. residindo na premissa dos agentes

públicos não praticarem setJ mister para satisfação pessoal, mzrs sim tão somente do interesse

público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela Administração, fundamentados diretamente

pela Lei no 8.666/93, prevê:

Art.3e A licitação destina-se a garantir a observância do principio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade.
da igualdade, da publicidade, da probidade adminisrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos. (Redacão dada pelq Lei n' I 2.319. de 2010t.

A Lei n' 10.520/02, que institui a modalidade de licitação denominada pregão'

para aquisição de bens e serviços comuns, por seu tumo, assim dispõe:

i
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o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE, utilizando de sua prerrogatlva

de orgão de controle Extemo, fundamentando-se no art. 113 da Lei n' g.666/93 que preceitua

que o controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos pela

LLCA será rca|izadapelo Tribunal de Contas, publicou a Resolução n.26012011, que dispõe

sobre o encaminhamento por meio eletrônico de edital de licitação pelos Poderes Executivos e

Legislativos Municipais ao Túbunal de Contas do Estado de Sergipe'

Assim dispõem os arts' 1' e 2o da respecliva Resolução:

Art. 4'A fase extema do pregão será iniciada com a convocação dos

interessados e observará as seguintes regÍas:

[ - a convocação dos interessados será efetuada por meio de

nrUficacao de aviso em diário oÍicial do respectivo ente federado ou

Iáà .*iuinao, em jomal de circulação local' e facultativamente' por

meios eletrônicos e conforme o wlto da licitação' em lomal de gÍanoe

lii"riuçao, not t"t os do regulamento de que trata o an 20;

An. l'Os avisos dos editais de licitaçào das Prefeituras e.Câmaras

Municipais do Estado de Sergipe serão encamiúadas ao Iirbunal de

ô;;;;';; p.-o de vinte 1- quatro horas contados a partir da

;ff;;á;, 'p* *"io eletrônico, utilizando-se' para tanto' do site

oficial do Tribunal.

Art.2'O não encaminhamento dos editais no prazo Íixado nesta
'n.."f 

rçt" tti"itu.a o gestor público sanção de multa' nos teqol d9

;. ;0'd" a"i a..pleÃentar Estadual no 04190 e normas correlatas à

matéria. além de outÍas sanções pÍevistas em lei'

ft

Reportando-se aos autos, verifica-se, às fls'000135 a 000175 que a convocação

dasempresasfoiefetuadamediantepublicaçãodeavisodelicitaçãonoDitiriooficialdo

Município,DiáriooficialdaUnião,nossj,esdoTribunaldeContasdoEstadodeSergipe_

TCE'doMunicípiodeBoquim/SE,edoLicitanet(sistemaeletrônico),conformeorientadono

parecer Jurídico n." 49312023 as fls.000094 a 000099, expedido pela Procuradora Municipal

AmandaValeskaFontesdossantosAlvesOAB-SE9]123em28101l2023,eaindaodisposto

noart.20doDecretoMunicipaln"104/2020,respeitandoointerstíciomínimodeS(oito)dias

úteis entre as datas de publicação e apresentação das propostas' conforme disposto no art' 25

do Decreto MuniciPal n" 10412020'

tV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório
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O artigo 4.o e seus incisos da Lei n." 10.520/02, a seguir transcrito, determina

como deverá ocorrer à fase extema do pregão, senão veja:

An. 4" A fase extema do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

t...1

VI - no di4 hora e local designados, será realizada sessão pública para
recebimento das propostas, devendo o interessado. ou seu
representante, identificar-se e, se for o cÍso, comprovar a existência
dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática
de todos os demais atos inerentes ao certame:

Vll - abeÍa a sessão, os interessados ou seus representantes,
apresentarão declaraçâo dando ciência de que cumprem plenamente os
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a
indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua
imediata abertura e à verificação da conformidade das prcpostas com
os requisitos estabelecidos no instrumenlo convocatório;

Vlll - no curso da sessão, o autor da ofeía de valor mais baixo e os
das ofeÍas com preços até l0o/o (dez por cento) superiores àquela
poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do
vencedori

IX - não havendo pelo menos 3 (tÉs) ofertas nas condições deÍinidas
no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos.
quaisquer que sejam os preços oferecidos:

X - para julgamento e classificaçâo das propostas. será adotado o
critério de menor preço. observados os prízos máximos para
fomecimento, as especificações técnicas e parâmefos minimos rle
desempenho e qualidade definidos no edital:

XI - examinada a pÍoposta classificada em primeiro lugar, quanto ao
objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito
da sua aceitabilidade:

Xll - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofenas. o pregoeiro
procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de
habilitaçâo do licitante que apresentou a melhor proposta, para
verificação do atendimento das condiçôes fixadas no edital;

Xlll - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitrnte está
em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas
Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de
que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e
qualifi caçÕes técnica e econômico-fi nanceira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de
habilitação quejá constem do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fomecedores - Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados,
Disnito Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o

f,
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Depreende-se dos autos, às fls. 000238 a 000241, que a sessão da disputa ocorreu

no dia 16 de Agosto de 2023, às 09:25:11 comparecendo na sala de disputa virtual do sistema

..LICITANET' (sistema eletrônico Licitações), as empresas identificadas na Ata da Sessão

Pública do Pregão Eletrônico acostada aos autos'

Após o encerramento do prazo para apresentação das propostas, foi iniciada a

disputa de preços, ou sej4 a etapa de lances no modo de disputa aberto (aÍt. 32, I, do Decreto

Municipat n" 10412020). Encerrada esta etapa foi verificada a regularidade da empresa que

ofertou o menor preço, após, considerado a exequibilidade da proposta, conforme

responsabilidade do pregoeiro, ficando vencedora dos lotes a empresa e respectivos itens

il,

conforme consta no termo de adjudicação.

5

000

direito de acesso aos dâdos nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital' o

licitante será declarado vencedor;

xVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinarií .as . ^ofetas
sub"sequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação'

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital'

sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI' o pregoeiro

poderá negociar áiretamente com o proponente para que seja obtido

preço melhor,

XVIIT - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 3 (três) dias para apÍesentação das razões do

recurso- ficando os demais licitantes desde logo intimados para

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a

clner do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos

atos insusc€tíveis de aproveitamento;

XX - a falta de manifestaçâo imediata e motivada do licitante

importaú a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto

da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

XXI - decididos os recuÍsos, a autoridade competente fará a

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o

adjudicati4rio seráconvocado para assinar o contÍato no prazo definido

em edital: e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o

disposto no inciso XVI.
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Constam aos autos do processo às fls.000242. o Termo de Adjudicação,

devidamente assinado pela Pregoeira senhora Gabriela Assunção oliveira, demonstrando

assim o resultado do Pregão analisado.

Em seguida, foi realizada pelo Pregoeiro da Disputa e sua Equipe de Apoio, a
veriÍicação quanto à compatibilidade do preço apresentado com o de mercado e o valor

ofertado para esta aquisição, bem como a análise da documentação relativa à habilitação.

Destaca-se que a empresa CONTERRANEA COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE

VEÍCULOS LTDA foi vencedora dos item 1.

V - Da Fiscalização e Controle

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada
e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiáJo de informações
pertinentes a essa atribuição.

§ lq O representante da Administração anotará em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2q As decisões e providências que ultrapassarem a

competência do representante deverão ser solicitadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes. (grifei)

Dessa forma para fins de subsidiar a execução contratual pela secretarta

solicitante deverão conter em todos os procedimenÍos de compra efetuada nessa

adminisfuacão. os seguintes documentos os quais encaminhamos como modelo: "Planilha de

Acompanhamento ContÍatual" (ANEXO I), documento este, sem prejuizos de outros,

essenciais à aprovação por este órgão de controle quando da solicitação da despesa e/ou da

.i

il

6
liquidação da despesa

Munio pâl

,ilxu

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e

fiscalização contratual, chamamos a atenção para a figura do ÍlSSglS@,f contratual, estes

responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possivel aplicação de sanções, conforme o

teor do art. 67 daLLCAa seguir treLnscrito:
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Ademaisorientamos'quecaberáaosecretáriodarespectivae/ouasnutricionistas

atestar as notas fiscais bem como estes serão responsáveis pelo acompanhamento e controle

daplanilhadefomecimentoesaldo,bemcomoafiscalizaçãocontratual,eestesdeverão

serem designados mediante portaria de gestor e fiscal do contrato' Ressalta-se que

preferencialmente o fiscal deve possuir conhecimento da area demandada'

VI - Das Considerações gerais e recomendações

Deveráasecretariasolicitantejustificaranecessidadedecontrataçãoesolicitar

autorização prévia e expressa do chefe do poder executivo municipal'

Ademais recomendamos a verificação das seguintes situações como sendo

imprescindíveis para fins de homologação do certame:

r Manutenção das mesmas condições de habilitação juridico-fiscal durante

todo o procedimento, conforme art. 55, KII da LLCA'

o Autenticar toda documentação em cópia (caÍório ou "confere com

o Original");

o Revisão geral do processo para colher assinaturas que porventura esteja

faltante;

. Atentar-se as orientações expÍessa§ no parecer jurídico'

VII- Da Conclusão

Ante o exposto, oplna o Deparlamento Municipal de Controle Intemo

favoravelmente à homologação do procedimento licitatório, desde que observadas as

recomendações encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à Autoridade

Superior para decidir sobre a homologação, ou não, do certame'

É o entendimento, salvo melhor juízo'

il
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